
CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 182681 - PR (2021/0293786-7)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
SUSCITANTE : JUÍZO DE DIREITO DA VARA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE DE

APUCARANA - PR
SUSCITADO : JUÍZO DE DIREITO DO JUIZADO REGIONAL DA INFÂNCIA E

JUVENTUDE DE PASSO FUNDO - RS
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
INTERES. : J R DA C
INTERES. : M S DA C

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO DE
COMPETÊNCIA. MEDIDA DE PROTEÇÃO. MELHOR
INTERESSE DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE.
COMPETÊNCIA DO DOMICÍLIO DO RESPONSÁVEL PELA
GUARDA. CONFLITO CONHECIDO. 
I. Caso em exame
1. Conflito negativo de competência suscitado pelo Juízo de
Direito da Vara da Infância e Juventude de Apucarana/PR, tendo
por suscitado o Juízo de Direito do Juizado Regional da Infância
e Juventude de Passo Fundo/RS, em relação à medida de
proteção em favor de adolescente.
2. A demanda foi ajuizada pelo Ministério Público na Comarca
de Apucarana, local da instituição onde a adolescente estava
acolhida. Considerando a situação de risco e a necessidade de
reaproximação familiar, decidiu-se pela transferência da
adolescente para uma instituição em Passo Fundo/RS, cidade
do genitor e familiares paternos.
3. O Juízo suscitado alega inviabilidade da transferência, pois o
pai e familiares não demonstram interesse no restabelecimento
dos vínculos familiares, devendo os autos serem restituídos para
a Comarca de origem.
II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em determinar qual o juízo
competente para processar e julgar a medida de proteção em
favor da adolescente, considerando o melhor interesse do menor
e a regra de competência do Estatuto da Criança e do
Adolescente.
III. Razões de decidir
5. O Superior Tribunal de Justiça é competente para resolver o
conflito de competência entre juízos vinculados a tribunais
diversos, conforme o art. 105, I, "d", da Constituição Federal.
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6. A competência para processar e julgar ações de interesse de
menor é determinada pelo domicílio do detentor de sua guarda,
conforme o art. 147, I, do ECA, que possui natureza de
competência absoluta.
7. A norma especial do Estatuto da Criança e do Adolescente
prevalece sobre a norma processual geral, em atenção ao
melhor interesse da criança e do adolescente.
IV. Dispositivo e tese
8. Conflito conhecido para declarar competente o Juízo de
Direito do Juizado Regional da Infância e Juventude de Passo
Fundo/RS.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da SEGUNDA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, conhecer do conflito, nos termos do voto da Sra.13/08/2025 19/08/2025
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, João Otávio de Noronha, Humberto Martins,
Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Marco Buzzi e Moura Ribeiro
votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 
                    Brasília, .20 de agosto de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 182681 - PR (2021/0293786-7)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
SUSCITANTE : JUÍZO DE DIREITO DA VARA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE DE

APUCARANA - PR
SUSCITADO : JUÍZO DE DIREITO DO JUIZADO REGIONAL DA INFÂNCIA E

JUVENTUDE DE PASSO FUNDO - RS
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
INTERES. : J R DA C
INTERES. : M S DA C

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO DE
COMPETÊNCIA. MEDIDA DE PROTEÇÃO. MELHOR
INTERESSE DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE.
COMPETÊNCIA DO DOMICÍLIO DO RESPONSÁVEL PELA
GUARDA. CONFLITO CONHECIDO. 

I. Caso em exame

1. Conflito negativo de competência suscitado pelo Juízo de
Direito da Vara da Infância e Juventude de Apucarana/PR, tendo
por suscitado o Juízo de Direito do Juizado Regional da Infância
e Juventude de Passo Fundo/RS, em relação à medida de
proteção em favor de adolescente.

2. A demanda foi ajuizada pelo Ministério Público na Comarca
de Apucarana, local da instituição onde a adolescente estava
acolhida. Considerando a situação de risco e a necessidade de
reaproximação familiar, decidiu-se pela transferência da
adolescente para uma instituição em Passo Fundo/RS, cidade
do genitor e familiares paternos.

3. O Juízo suscitado alega inviabilidade da transferência, pois o
pai e familiares não demonstram interesse no restabelecimento
dos vínculos familiares, devendo os autos serem restituídos para
a Comarca de origem.

II. Questão em discussão

4. A questão em discussão consiste em determinar qual o juízo
competente para processar e julgar a medida de proteção em
favor da adolescente, considerando o melhor interesse do menor
e a regra de competência do Estatuto da Criança e do
Adolescente.
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III. Razões de decidir

5. O Superior Tribunal de Justiça é competente para resolver o
conflito de competência entre juízos vinculados a tribunais
diversos, conforme o art. 105, I, "d", da Constituição Federal.

6. A competência para processar e julgar ações de interesse de
menor é determinada pelo domicílio do detentor de sua guarda,
conforme o art. 147, I, do ECA, que possui natureza de
competência absoluta.

7. A norma especial do Estatuto da Criança e do Adolescente
prevalece sobre a norma processual geral, em atenção ao
melhor interesse da criança e do adolescente.

IV. Dispositivo e tese

8. Conflito conhecido para declarar competente o Juízo de
Direito do Juizado Regional da Infância e Juventude de Passo
Fundo/RS.

RELATÓRIO

Cuida-se de conflito negativo de competência suscitado pelo Juízo de
Direito da Vara da Infância e Juventude de Apucarana/PR, tendo por suscitado o
Juízo de Direito do Juizado Regional da Infância e Juventude de Passo Fundo/RS.

Narra o suscitante que diante da possibilidade de transferência da
adolescente para instituição de acolhimento situada no Município de Passo Fundo
/RS, local de residência do seu genitor, com o objetivo de retomar e fortalecer os
vínculos familiares,  foi declinada a competência para julgamento da medida de
proteção para a referida comarca, o que atenderia ao melhor interesse do
adolescente. (e-STJ fls. 3-9)

O suscitado, a seu turno, sustenta ser inviável a transferência da
adolescente e, por consequência, da medida de proteção em curso, para a Comarca
de Passo Fundo, porque o pai da adolescente e seus familiares não demonstram
interesse no reestabelecimento dos vínculos familiares, não havendo ninguém
disposto a assumir os cuidados com a adolescente em Passo Fundo. (e-STJ fls.10-
11)

O Ministério Público Federal propôs pela competência do Juízo de
Direito do Juizado Regional da Infância e Juventude de Passo Fundo – RS. (e-STJ
fls. 71-74)

É o relatório.

VOTO
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Dispõe o art. 105, I, d, da CRFB/88 que "Compete ao Superior Tribunal
de Justiça: I - processar e julgar, originariamente (...) d) os conflitos de competência
entre quaisquer tribunais, ressalvado o disposto no art. 102, I, "o", bem como entre
tribunal e juízes a ele não vinculados e entre juízes vinculados a tribunais diversos".

O Juiz natural é garantia constitucional das partes, expressa no art. 5º,
inciso LIII, da Constituição Federal, que dispõe que “ninguém será processado nem
sentenciado senão pela autoridade competente”.

Nos termos do art. 66 do Código de Processo Civil, há conflito de
competência quando dois ou mais juízes se declaram competentes, quando dois ou
mais juízes se declaram incompetentes, atribuindo um ao outro a competência, ou
quando surge controvérsia acerca da reunião ou separação de processos entre dois
ou mais juízes.

O entendimento consolidado do Superior Tribunal de Justiça é de que
“Para se caracterizar o conflito de competência, é necessária a manifestação
expressa de dois ou mais juízos que se considerem competentes, ou incompetentes,
para processar e julgar a mesma demanda. Desserve ao fim de sanear toda e
quaisquer questões conflitantes em um processo.” (AgInt no CC n. 206.377/SP,
relator Ministro João Otávio de Noronha, Segunda Seção, julgado em ,29/10/2024
DJe de .)5/11/2024

Observa-se, no presente feito, a existência de conflito de competência
instaurado entre juízos pertencentes a tribunais distintos, hipótese que atrai a
competência desta corte para definição da autoridade responsável pelo exercício da
jurisdição no caso concreto.

A controvérsia em destaque diz respeito à fixação do Juízo competente
para processamento e julgamento da medida de proteção em favor de adolescente.

No caso, a demanda foi ajuizada pelo Ministério Público na Comarca de
Apucarana, local da instituição que a adolescente estava acolhida. 

Entretanto, considerando a situação de risco da adolescente, o fracasso
das medidas tomadas para reinserção familiar com os parentes distantes, que a avó,
única familiar da menor residindo em Apucarana, não tinha interesse em contato com
a neta, decidiu-se, com a concordância do Ministério Público local, pela necessidade
da transferência da adolescente para uma instituição localizada na mesma cidade de
endereço do genitor e familiares paternos, para uma tentativa de reaproximação
familiar com ambos situados na mesma cidade.

Nesse cenário, procedeu-se, também, a distribuição dos autos da
medida de proteção. 

O art. 147, I, do ECA estabelece que a competência será determinada
pelo domicílio do responsável pela guarda do infante. Regra de competência
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absoluta, como já decidido por esta Corte, porque visa a proteção do interesse do
menor. Nesse sentido:

 

“o art. 147, I e II, do ECA apresenta natureza de competência
absoluta. Isso porque a necessidade de assegurar ao infante a
convivência familiar e comunitária, bem como de lhe ofertar a
prestação jurisdicional de forma prioritária, conferem caráter imperativo
à determinação da competência” (CC 111130/SC, Segunda Seção,
DJe ).01/02/2011

 

No mesmo sentido, o enunciado da Súmula 383 do STJ dispõe: "a
competência para processar e julgar as ações conexas de interesse de menor é, em
princípio, o foro do domicílio do detentor de sua guarda."

Ademais, havendo conflito entre a norma processual geral e a norma
especial do Estatuto da Criança e do Adolescente, a especial deverá prevalecer, em
atenção ao melhor interesse da criança e do adolescente, mitigando, inclusive, os
efeitos do princípio da . perpetuatio jurisdictionis

A propósito:

 

CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA - ESTATUTO DA
CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - MEDIDA PROTETIVA AFORADA
PELO MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL EM FAVOR DE
ADOLESCENTE VÍTIMA DE MAUS TRATOS IMPUTADOS À SUA
GUARDIÃ LEGAL - DETERMINAÇÃO JUDICIAL DE ACOLHIMENTO
INSTITUCIONAL PROFERIDA PELO JUÍZO DA VARA DA INFÂNCIA
E JUVENTUDE DE SÃO JOSÉ DOS PINHAIS/PR - EVASÃO DA
ADOLESCENTE PARA CONVIVER COM FAMILIARES EXTENSOS
NA CIDADE DE IJUÍ/RS - ESCÓLIO JURISPRUDENCIAL DA
SEGUNDA SEÇÃO - PRINCÍPIOS DO MELHOR INTERESSE DA
CRIANÇA E DO JUÍZO IMEDIATO - GRAVIDADE DO CASO
CONCRETO -  COMPETÊNCIA DO JUÍZO SUSCITANTE DA
INFÂNCIA E JUVENTIDADE DE IJUÍ/RS.

Hipótese:  consiste na declaração de competência para processar e
julgar medida protetiva, amparada no Estatuto da Criança e do
Adolescente, aforada pelo Ministério Público Estadual, em favor de
adolescente vítima de maus tratos praticadas por sua guardiã legal.

1. O Superior Tribunal de Justiça é competente para o conhecimento e
processamento do presente conflito negativo de competência, pois
apresenta controvérsia acerca da competência entre juízos vinculados
a Tribunais diversos, nos termos do que dispõe o artigo 105, I, "d", da
Constituição Federal.

2. A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça homenageia,
tanto a doutrina da proteção integral como o princípio do melhor
interesse de forma ampla, tendo como norte conferir a prioridade
absoluta na defesa dos direitos das crianças e dos adolescentes,
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protegendo-as, ora de mudanças abruptas em sua rotina e condições
de vida (ut. CC 119.318/DF, Rel. Min. Nancy Andrighi, Dje de 

), ora de situações de violência (ut. CC 156.392/BA, Rel.02/05/2012
Min. Luis Felipe Salomão, Dje de ), sendo essa última a30/09/2019
hipótese dos autos.

2.1. As graves imputações consubstanciadas em ofensas físicas e
psicológicas vivenciadas pela menor são imputadas à sua própria
guardiã legal, a quem deveria zelar por seu pleno desenvolvimento
físico, intelectual, educacional, moral e familiar.

2.2. Diante de situação de risco a que foi submetida, a menor procurou
abrigo e proteção com parentes (tios e primos biológicos maternos)
residentes e domiciliados na cidade de Ijuí/RS, sede do r. juízo ora
suscitante e onde se encontra atualmente, devendo ser, pois,
declarado o competente para examinar as medidas
protetivas propostas pelo parquet estadual.

3.  Conflito negativo conhecido para declarar a competência do r. juízo
suscitante.

(CC n. 172.725/RS, relator Ministro Marco Buzzi, Segunda Seção,
julgado em , DJe de .)23/6/2021 1/7/2021

 

Dessa forma, promovida a transferência e a alteração do domicílio, é o
juízo com competência sobre o novo domicílio o responsável pelo processamento do
feito.

Ante o exposto,  do conflito para  competente oCONHEÇO DECLARAR
Juízo de Direito do Juizado Regional da Infância e Juventude de Passo Fundo/RS,
para processar e julgar a demanda na origem.

É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA SEÇÃO

CC 182.681 / PR
Número Registro: 2021/0293786-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00237378320178160044 008200013562021 237378320178160044 50058838020218210021
8200013562021

Sessão Virtual de  a 13/08/2025 19/08/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

 Relator

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Secretário

Bel. DIMAS DIAS PINTO

AUTUAÇÃO

SUSCITANTE : JUÍZO DE DIREITO DA VARA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE DE 
APUCARANA - PR

SUSCITADO : JUÍZO DE DIREITO DO JUIZADO REGIONAL DA INFÂNCIA E 
JUVENTUDE DE PASSO FUNDO - RS

INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
INTERES. : J R DA C
INTERES. : M S DA C

ASSUNTO : DIREITO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - SEÇÃO CÍVEL - MEDIDAS 
DE PROTEÇÃO

TERMO

A SEGUNDA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu conhecer do conflito, nos termos do voto13/08/2025 19/08/2025

da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, João Otávio de Noronha, Humberto Martins, Raul

Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Marco Buzzi e Moura Ribeiro votaram
com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
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Brasília, 19 de agosto de 2025
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